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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 09/10/2024 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador KENNEDY 
MARQUES, que “INSTITUI a Política Municipal de incentivo a construções 
verticais”.  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a instituição da política municipal de incentivo às construções verticais.  
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se por construções verticais aquelas de edifícios em altura, ou 
seja, a construção de prédios com múltiplos andares. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 173/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCIO TAVARES, 
que “DISPÕE sobre instituir a semana de prevenção contra o assédio no esporte, do 
município de Manaus”.  
 
Art. 1º. – Essa Lei visa instituir a semana de prevenção contra o assédio no esporte, a ser realizada anualmente 
na segunda semana de julho de cada ano. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 182/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, 
que “PROÍBE a vinculação do Poder Público Municipal, em todas as suas esferas, de 
forma direta ou indireta, com portais, blogs, provedores de conteúdo e serviços de 
informação na internet ou com pessoa física com condenação transitada em julgado 
por crimes cibernéticos e contra a honra em decorrência de propagação de matérias 
comprovadamente falsas.”.  
 
Art. 1° - Fica o município de Manaus, em todas as suas esferas, proibido de se vincular, de forma direta ou 
indireta, com portais, blogs, provedores de conteúdo e serviços de informação na internet ou com pessoa física 
com condenação transitada em julgado por crimes cibernéticos e contra a honra em decorrência de propagação 
de matérias comprovadamente falsas.. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 213/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, 
que “DISPÕE sobre criação de programa de informações sobre neurofibromatose no 
âmbito Municipal, e da outras providências”.  
 
Art. 1º Cria no âmbito Municipal, programa de informação às doenças de neurofibromatose. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 280/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EVERTON ASSIS, 
que “DISPÕE sobre o acesso prioritário ao tratamento clínico e cirúrgico para 
mulheres diagnosticadas com endometriose”.  
 
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Manaus, o acesso prioritário ao tratamento clínico e 
cirúrgico para mulheres diagnosticadas com endometriose. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 369/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora GLÓRIA 
CARRATTE, que “DISPÕE sobre diretrizes e medidas necessárias à organização da 
Atenção Básica à Saúde de Pessoas Ostomizadas, no âmbito municipal, e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Município de Manaus, a obrigatoriedade de desenvolvimento de medidas 
e providências necessárias à organização da Atenção Básica à Saúde de Pessoas Ostomizadas. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 401/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador GILMAR 
NASCIMENTO, que “DISPÕE sobre a instituição do "Outubro Urbano" no 
Município de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica instituído, no município de Manaus, o "Outubro Urbano", a ser celebrado anualmente durante 
todo o mês de outubro, com o objetivo de promover o debate e a conscientização sobre o desenvolvimento 
urbano sustentável e inclusivo. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 419/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, 
que “CONSIDERA de Utilidade Pública o INSTITUTO SOCIAL AJUDAR É +”.  
 
Art. 1º. Fica considerado de Utilidade Pública o INSTITUTO SOCIAL AJUDAR É +, associação civil de 
direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n.º 26.345.856/0001-92, com sede e foro na cidade de Manaus, na 
Rua Gouveia, nº 64, Comunidade Mundo Novo, Bairro Nossa Cidade Nova, CEP 69.090-356, registrado em 
22/09/2014. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 434/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
255/2022, de autoria do Vereador PROFESSOR SAMUEL, que “INSTITUI o Dia 
Municipal do Grafiteiro e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Municipal do Grafiteiro, a ser comemorado anualmente no dia 9 de outubro. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 9ª Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico. 
 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
331/2023, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, que “INSTITUI a Semana 
Municipal de Conscientização e Realização de Exames de Rotina na cidade de Manaus 
e dá outras providências”. 
 
Art. 1.° Fica instituída a Semana Municipal de Conscientização e Realização de Exames de Rotina na cidade 
de Manaus. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 
 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 4ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
149/2023, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que “INSTITUI o Projeto Inteligência 
Emocional e Meditação nas escolas municipais na cidade de Manaus e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1.° Fica instituído o Projeto Inteligência Emocional e Meditação nas escolas municipais da cidade de 
Manaus. 

 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 

 

 

 

 
Secretário: 
 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 20ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 315/2023, de autoria do Vereador ELAN ALENCAR, subscrito pelos Vereadores 
EVERTON ASSIS, GLÓRIA CARRATTE, MITOSO e WALLACE OLIVEIRA, que 
“INSTITUI a Política Municipal para o Estímulo da Atividade de Cuidador de Pessoas 
Idosas e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Política Municipal para o Estímulo da Atividade de Cuidador de Pessoas Idosas. 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 
 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 20ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 499/2023, de autoria do Vereador BESSA, subscrito pelos Vereadores CAIO 
ANDRÉ, DR. DANIEL VASCONCELOS, EVERTON ASSIS, GLÓRIA 
CARRATTE, JAILDO OLIVEIRA, LISSANDRO BREVAL, MARCEL 
ALEXANDRE, MARCELO SERAFIM, MARCIO TAVARES, PROF.ª 
JACQUELINE, PROF. SAMUEL, RAIFF MATOS e ROSIVALDO CORDOVIL, que 
“DISPÕE sobre a criação da Carteira de Identificação do Idoso para utilização no 
transporte coletivo regular de passageiros no município de Manaus”. 
 
Art. 1.° Fica criada a Carteira de Identificação do Idoso para fins de otimizar utilização gratuita dos transportes 
coletivos regulares urbanos no âmbito do município de Manaus, conforme art. 230, § 2.º, da Constituição 
Federal de 1988, art. 39 da Lei n. 10.741, de 1.º de outubro de 2003, art. 246, § 2.º da Constituição do Estado 
do Amazonas e art. 261, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Manaus (Loman). 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 

 

 
Secretário: 
 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 11ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 278/2024, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que “CONSIDERA de 
Utilidade Pública a Associação Brasileira Amando – ABA”. 
 
Art. 1. ° Fica considerado de Utilidade Pública a Associação Brasileira Amando – ABA, entidade sem fins 
lucrativos, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 45.037.790/0001-18, com sede e 
foro na cidade de Manaus, localizado na Av. Maria Marreira, n° 146, Bairro Monte das Oliveira, Cep: 69.092-
651. 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 4ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
312/2024, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n.º 
27/2024,que “INSTITUI a Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral da Rede Pública Municipal de Ensino de Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Manaus, conforme exigência da Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o 
Programa Escola em Tempo Integral, e a Portaria do Ministério da Educação 1.495, de 02 de agosto de 2023, 
que dispõe sobre a adesão e a pactuação de metas para ampliação de matrículas em Tempo Integral no âmbito 
do Programa Escola em Tempo Integral. 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
 


